
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
2ª Sessão Ordinária de 2017

(Publicada no DECNMP, Caderno Processual, em 16/01/2017, págs. 1/12)
Dia: 31/01/2017
Hora: 09:00 horas
Local: Plenário  do  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público  –  SAF Sul,  Quadra  2,  Lote  3  –

Brasília-DF

PAUTA DESTA SESSÃO

PARTE I – PROCESSOS FÍSICOS

1) Aprovação das Atas da 23ª Sessão Ordinária (06/12/16) e da 24ª Sessão Ordinária (13/12/16).

2) Processos físicos remanescentes da 1ª Sessão Ordinária de 2017 (30/01/2017).

Processos desta Sessão (31/01/2017)

3) Pedido de Providências n.º 0.00.000.001012/2011-12
Requerente: Geraldo Henrique Alves
Advogado: João Alberto Simões Pires Franco – Defensor Público Federal
Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Assunto: Requer providências junto ao Ministério Público do Estado de Minas Gerais, em

relação à adoção de medidas cabíveis ao programar o plantão de Promotores de
Justiça na Comarca de Juiz de Fora/MG, visando ao atendimento necessário à
população.

Relator: Cons. Esdras Dantas de Souza
Origem: Minas Gerais

4) Processo Administrativo Disciplinar n.º 0.00.000.000395/2015-35 (Embargos de Declaração)
(Apenso: Processo n.º 0.00.000.000480/2014-12)
Embargante: Moacir Guimarães Morais Filho
Assunto: Embargos de Declaração opostos contra decisão plenária que julgou procedente

o feito e determinou a aplicação da penalidade de suspensão por 90 (noventa)
dias a membro do Ministério Público Federal.

Relator: Cons. Esdras Dantas de Souza
Origem: Distrito Federal

5) Inspeção n° 0.00.000.000332/2016-60
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Trabalho
Assunto: Aprovação  do  relatório  conclusivo  da  Inspeção  Ordinária  realizada  no

Ministério Público do Trabalho no Estado de Minas Gerais.
Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Distrito Federal



6) Inspeção n° 0.00.000.000334/2016-59
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público Federal
Assunto: Aprovação  do  relatório  conclusivo  da  Inspeção  Ordinária  realizada  no

Ministério Público Federal no Estado de Minas Gerais.
Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Distrito Federal

7) Correição n° 0.00.000.000376/2016-90
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado da Paraíba
Assunto: Aprovação do relatório conclusivo da Correição Ordinária realizada nos órgãos

de controle disciplinar das unidades do Ministério Público do Estado da Paraíba.
Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Distrito Federal

8) Correição n° 0.00.000.000382/2016-47
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado de Rondônia
Assunto: Aprovação do relatório conclusivo da Correição Ordinária realizada nos órgãos

de  controle  disciplinar  das  unidades  do  Ministério  Público  do  Estado  de
Rondônia.

Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Distrito Federal

9) Correição n° 0.00.000.000383/2016-91
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado do Acre
Assunto: Aprovação do relatório conclusivo da Correição Ordinária realizada nos órgãos

de controle disciplinar das unidades do Ministério Público do Estado do Acre.
Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Distrito Federal

10) Correição n° 0.00.000.000393/2016-27
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Trabalho
Assunto: Aprovação  do  relatório  conclusivo  da  Correição  Extraordinária  realizada  em

Ofícios da Procuradoria Regional do Trabalho no Estado do Ceará.
Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Distrito Federal

11) Correição n° 0.00.000.000398/2016-50
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia
Assunto: Aprovação  do  relatório  conclusivo  da  Correição  Extraordinária  realizada  na

Central de Inquéritos da Capital e no Grupo de Atuação Especial da Atividade
Policial do Ministério Público do Estado da Bahia.

Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Distrito Federal



12) Correição n° 0.00.000.000401/2016-35
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul
Assunto: Aprovação do relatório conclusivo da Correição Extraordinária realizada na 29ª,

30ª e 31ª Promotorias de Justiça da Comarca de Campo Grande/MS.
Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Distrito Federal

13) Correição n° 0.00.000.000410/2016-26
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas
Assunto: Aprovação do relatório conclusivo da Correição Ordinária realizada nos órgãos

de  controle  disciplinar  das  unidades  do  Ministério  Público  do  Estado  do
Amazonas.

Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Distrito Federal

14) Correição n° 0.00.000.000411/2016-71
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado de Roraima
Assunto: Aprovação do relatório conclusivo da Correição Ordinária realizada nos órgãos

de  controle  disciplinar  das  unidades  do  Ministério  Público  do  Estado  de
Roraima.

Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Distrito Federal

15) Procedimento Interno de Comissão n.º 0.00.000.000416/2016-01
Requerente: Comissão da Infância e Juventude
Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Assunto: Visa apurar a atuação do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em

relação  às  práticas  de  internações  desnecessárias  de  adolescentes  para  o
cumprimento de medidas socioeducativas.

Relator: Cons. Walter de Agra Júnior – Presidente da Comissão da Infância e Juventude
Origem: Distrito Federal

16) Correição n° 0.00.000.000421/2016-14
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Trabalho
Assunto: Aprovação  do  relatório  conclusivo  da  Correição  Extraordinária  realizada  em

Ofícios da Procuradoria Regional do Trabalho no Estado de Pernambuco.
Relator: Cons. Cláudio Henrique Portela do Rego
Origem: Distrito Federal

PARTE II – PROCESSOS ELETRÔNICOS

1) Processos ELO remanescentes da 1ª Sessão Ordinária de 2017 (30/01/2017).



Processos desta Sessão (31/01/2017)

2) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00054/2015-22
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Membro do Ministério Público do Trabalho
Objeto: RD n.º  359/2015-71, com sigilo dos autos. Censura. Procurador do Trabalho.

Ministério Público do Trabalho no Estado do Ceará. Agressão. Injúria. Falta de
decoro pessoal. 

Relator: Cons. Antônio Pereira Duarte
Origem: Distrito Federal

3) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00187/2015-62
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Pará
Objeto: Processo Administrativo Disciplinar. Membro do Ministério Público do Estado

do Pará. Base na Sindicância n° 0.00.000.001429/2013-47.
Relator: Cons. Antônio Pereira Duarte
Origem: Distrito Federal

4) Pedido de Providências n° 1.00214/2015-15
Requerente: Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho – ANPT
Requerido: Ministério Público do Trabalho
Objeto: Membros do Ministério Público do Trabalho. Gozo de licença prêmio. Tempo de

serviço na Administração Pública. 
Relator: Cons. Esdras Dantas de Souza
Origem: Distrito Federal

5) Pedido de Providências n° 1.00256/2015-00 (Apenso: Processo n.° 1.00232/2016-97)
Requerente: Dietrich Esmaile Teixeira Mendes
Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas
Objeto: Providências. Ausência de Promotor Titular. Promotorias de Justiça da Comarca

de Parintins. Prejuízo Processual. Ministério Público do Estado do Amazonas.
Relator: Cons. Otavio Brito Lopes
Origem: Amazonas

6) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00327/2015-66
Requerente: Wendell Beetoven Ribeiro Agra
Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte
Objeto: Desconstituição  integral  ou  revisão  parcial.  Resolução  n°  010/2015-CPJ.

Determinação ao Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Norte para que proceda nova apreciação da proposta de alteração
de atribuições contidas no Processo Administrativo n° 6.714/2013.

Relator: Cons. Marcelo Ferra de Carvalho
Origem: Rio Grande do Norte



7) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00415/2015-40 (Embargos de Declaração)
Embargante: Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Embargado: Lorenzo Silva de Pazolini
Advogado: Marcus Felipe Botelho Pereira – OAB/ES n.º 8.258
Objeto: Sustação dos efeitos da decisão do Conselho Superior do Ministério Público do

Estado do Espírito Santo. Anulação de questões. Concurso público para ingresso
na carreira do Ministério Público do Estado do Espírito Santo. Edital n° 1 –
MPE/ES/2010.

Relator: Cons. Otavio Brito Lopes
Origem: Espírito Santo

8) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00075/2016-65 (Embargos de Declaração)
Embargante: Joaquim Henrique de Carvalho Lobato
Embargado: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Maranhão. Portaria CNMP-CN nº

020/2016. RD n.º 0.00.000.000855/2015-25. 
Relator: Cons. Sérgio Ricardo de Souza
Origem: Distrito Federal

9) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00110/2016-55
Requerente: Luiz Eduardo Pena Gonçalves
Requerido: Ministério Público do Estado do Amapá
Objeto: Determinação.  Administração  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Amapá.

Notícia  de  Fato  n°  0000463-11.2016.9.04.0001.  Processo  Administrativo  n°
1243/2016. Irregularidades. Exercício do cargo de Assessor Jurídico.

Relator: Cons. Valter Shuenquener de Araújo
Origem: Amapá

10) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00122/2016-07 (Recurso Interno)
Recorrente: Jair de Oliveira
Recorrido: Ministério Público do Estado de Santa Catarina
Objeto: Ministério Público do Estado de Santa Catarina. Conflito de atribuições. Oficial

do  Ministério  Público  do  Estado  de  Santa  Catarina  e  Centro  de  Apoio
Operacional  Técnico.  Reforma/Anulação  do  Parecer  da  Secretaria  Geral  do
Ministério  Público  do  Estado  de  Santa  Catarina.  Autos  do  Processo
Administrativo n° 2016/002273. Suspensão do prazo de cumprimento da Ordem
de Diligência n° 058/2015/02PJ/JOA.

Relator: Cons. Valter Shuenquener de Araújo
Origem: Santa Catarina

11) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00291/2016-00 (Embargos de Declaração)
Embargante: Jonaci Silva Heredia
Advogado: Marcus Felipe Botelho Pereira – OAB/ES n.º 8258
Embargado: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Espírito Santo.  Falta funcional.

Base  na  Reclamação  Disciplinar  CNMP  n°  0.00.000.000231/2016-99.
Facilitação da prostituição.

Relator: Cons. Walter de Agra Júnior
Origem: Distrito Federal



12) Procedimento Avocado n° 1.00308/2016-10
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado do Acre
Objeto: Ministério  Público do Estado do Acre.  Avocação do Processo Administrativo

Disciplinar nº 001/2015. Decisão proferida no PCA nº 1.00296/2015.99.
Relator: Cons. Sérgio Ricardo de Souza
Origem: Distrito Federal

13) Procedimento Avocado n° 1.00310/2016-26
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado do Acre
Objeto: Ministério  Público do Estado do Acre.  Avocação do Processo Administrativo

Disciplinar n° 003/2015. Decisão proferida no PCA n.º 1.00296/2015-99.
Relator: Cons. Sérgio Ricardo de Souza
Origem: Distrito Federal

14) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00401/2016-70
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Ceará
Advogados: Daniele de Araujo Gomes Vasconcelos – OAB/CE n.º 24.922; José Francisco

Ferreira Rebouças – OAB/CE n.º 4697
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  do  Ceará.  Portaria  CNMP-CN  n°  100/2016.

Instauração  de  processo  administrativo  disciplinar.  Membro  do  Ministério
Público  do  Estado  do  Ceará.  Falta  de  zelo  pelas  garantias  e  prerrogativas
institucionais e processuais. RD n° 0.00.000.000012/2016-18.

Relator: Cons. Marcelo Ferra de Carvalho
Origem: Distrito Federal

15) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00409/2016-00
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Objeto: Ministério  Público do Estado de Minas  Gerais.  Decisão  exarada  na RIEP nº

1.00031/2016-62.  Apuração  de  possível  desatendimento  às  regras  de
transparência  definidas  na  Resolução  CNMP  n.º  89/2012.  Andamento  do
Inquérito Civil  n.º  0035.14.000106-2,  instaurado na Promotoria de Justiça da
Comarca de Araguari.

Relator: Cons. Fábio George Cruz da Nóbrega
Origem: Distrito Federal

16) Proposição n° 1.00447/2016-80
Requerente: Conselheiro Valter Shuenquener de Araújo
Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução que institui e

regulamenta o teletrabalho no âmbito do Ministério Público.
Relator: Cons. Fábio George Cruz da Nóbrega
Origem: Distrito Federal



17) Reclamação Disciplinar n° 1.00459/2016-32 (Recurso Interno)
Recorrente: João Edson de Souza
Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de Tocantins
Objeto: Reclamação Disciplinar autuada em desfavor de membro do Ministério Público

do Estado de Tocantins. 
Relator: Cons. Otavio Brito Lopes
Origem: Tocantins

18) Pedido de Providências n° 1.00511/2016-50
Requerente: Sigiloso
Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Interessado: Sigiloso
Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Intervenção. Fornecimento de

leite de alto custo. Conflito de atribuições. Comarca de Patrocínio.
Relator: Cons. Valter Shuenquener de Araújo
Origem: Minas Gerais

19) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00556/2016-07
Requerentes: Ana Virgínia Santana Souza; Andréa Leite Torres; Anna Karina Rolim Cartaxo;

Arian Dantas Meneses; Braulio Livio Dias Cavalcante Junior; Eduardo Vieira
dos Santos Júnior;  Gabriela Andrade Rocha; João Alberto Leonardo Clement
Júnior; João Ribeiro de Almeida Neto; Juliana Gomes Rezende Doria; Luana
Rocha  Prado;  Mariana  Melo  Gois  Lebre;  Monique  Tielle  Andrade  Almeida;
Márcio Silva Siqueira; Pedro Felipe Cardoso Mota Fontes; Roberta Conceição
de Almeida; Rodolfo Galvão Costa;  Stanley Kleber Nogueira Santos; Susana
Raquel  Cipriano  Ramalho  Sampaio;  Sávio  Roberto  Amorim  Aragão  Silva;
Thereza  Raquel  Macedo  Guimarães;  Thássia  Karine  Almeida  Reis;  Willde
Pereira Sobral

Advogado: Mauricio Gentil Monteiro – OAB/SE n.º 2.435
Requerido: Ministério Público do Estado de Sergipe
Objeto: Ministério Público do Estado de Sergipe. Concurso público para provimento de

cargos  de  Analista  e  Técnico.  Edital  01/2013.  Nomeação.  Preenchimento
irregular de vagas com pessoal requisitado, conveniado e comissionado. Prejuízo
para os candidatos aprovados que aguardam nomeação.

Relator: Cons. Leonardo Henrique de Cavalcante Carvalho
Origem: Sergipe

20) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00600/2016-98
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Objeto: Portaria  CNMP-CN  n.º  142/2016.  Instauração  de  processo  administrativo

disciplinar.  Promotor  de  Justiça  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Rio  de
Janeiro. Negligência na correção de erro material em denúncia. Apensamento da
Reclamação Disciplinar n.º 1.00243/2016-95.

Relator: Cons. Antônio Pereira Duarte
Origem: Distrito Federal



21) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00601/2016-41 (Recurso Interno)
Recorrentes: Associação dos Defensores Públicos do Estado do Ceará – ADPEC; Defensoria

Pública do Estado do Ceará
Advogados: Rubens Emidio Costa Krischke Junior – OAB/CE n.º 25189-A; Victor Henrique

da Silva Lima – OAB/CE n.º 31651
Recorridos: Ministério Público do Estado do Ceará
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  do  Ceará.  Portaria  n.º  24/2016/1ªPJMN.

Instauração de inquérito civil público com vistas a apurar suposta designação
irregular de Defensores Públicos no Estado do Ceará. Ingerência na autonomia
da Defensoria  Pública.  Requer  sustação do ato impugnado e trancamento do
procedimento. Pedido de liminar.

Relator: Cons. Sérgio Ricardo de Souza
Origem: Ceará

22) Reclamação Disciplinar n° 1.00621/2016-30 (Recurso Interno)
Recorrente: Luiz Inácio Lula da Silva
Advogados: Cristiano Zanin Martins – OAB/SP n.º 172.730; Roberto Teixeira – OAB/SP n.º

22.823; Erica do Amaral Matos – OAB/SP n.º 373950;  Willian Albuquerque de
Sousa  Faria  –  OAB/SP n.º  336388;  Rodrigo  Azevedo  Ferrão  –  OAB/SP n.º
246810;  Hugo  Leonardo  Duque  Bacelar  –  OAB/DF  n.º  17.062;  Maria  de
Lourdes Lopes – OAB/SP n.º 77513; Guilherme Queiroz Gonçalves – OAB/DF
n.º 37961

Recorridos: Membros do Ministério Público Federal
Objeto: Reclamação Disciplinar autuada em desfavor de membros do Ministério Público

Federal. 
Relator: Cons. Otavio Brito Lopes
Origem: Distrito Federal

23) Reclamação Disciplinar n° 1.00625/2016-55 (Recurso Interno)
Recorrente: José Carlos Roque Junior
Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo
Objeto: Reclamação Disciplinar autuada em desfavor de membro do Ministério Público

do Estado de São Paulo.
Relator: Cons. Marcelo Ferra de Carvalho
Origem: São Paulo

24) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00656/2016-42
Requerente: Antônio Marcos de Paulo
Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  de  Minas  Gerais.  Promotoria  de  Justiça  de

Araguari.  Alegação  de  inércia  na  conclusão  de  inquéritos  civis  que  apuram
graves  suspeitas  de  irregularidades  em  contratos  de  prestação  de  serviços
advocatícios celebrados com o município.

Relator: Cons. Marcelo Ferra de Carvalho
Origem: Minas Gerais



25) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00664/2016-80
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Maranhão
Advogados: Sandra Frota Albuquerque Dino de Castro e Costa – OAB/DF n.º  18.712-A;

Paulo Maurício Braz Siqueira – OAB/DF n.º 18.114
Objeto: Membro do Ministério  Público do Estado do Maranhão.  Ausência a  diversas

sessões do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Maranhão. Conduta
incompatível com o cargo. Base na RD n° 1.00525/2016-66.

Relator: Cons. Sérgio Ricardo de Souza
Origem: Distrito Federal

26) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00685/2016-22
Requerente: Fernanda Alitta Moreira da Costa
Advogado: Ana Luiza Mercio Lartigau – OAB/RS n.º 99.283
Requerido: Ministério Público do Trabalho
Objeto: Ministério Público do Trabalho. Suspensão da penalidade aplicada à requerente.

PAD  n°  2.00.000.005872/2014-67.  Desconstituição  de  decisão.  Garantia  de
vitaliciedade. Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho.

Relator: Cons. Esdras Dantas de Souza
Origem: Distrito Federal

27) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00745/2016-80
Requerente: Sigiloso
Advogado: Leucio de Lemos Filho – OAB/PE n.º 5.807
Requerido: Ministério Público do Estado de Pernambuco
Objeto: Ministério Público do Estado de Pernambuco. Visita de Inspeção n° 008/1°/2016

e  009/1°/2016.  Decisão  do  Conselho  Superior  do  Ministério  Público.
Afastamento preventivo do requerente. Pedido de liminar.

Relator: Cons. Esdras Dantas de Souza
Origem: Pernambuco

28) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.00752/2016-63
Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia.  Revisão  da  conclusão.  Processo

Administrativo  Disciplinar  Sumário  n°  150604/2014.  Base  nas  informações
colhidas na RD n° 1.00616/2016-64.

Relator: Cons. Marcelo Ferra de Carvalho
Origem: Distrito Federal

29) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00758/2016-95
Requerente: Associação Nacional dos Membros do Ministério Público – CONAMP
Requerido: Ministério Público do Estado de Rondônia
Interessados: Marcelo Lima de Oliveira; Norma Angélica Reis Cardoso Cavalcanti
Objeto: Ministério Público do Estado de Rondônia. Decisão. Indeferimento do pedido de

afastamento para função de tesoureiro. Associação Nacional dos Membros do
Ministério Público. Pedido de liminar.

Relator: Cons. Sérgio Ricardo de Souza
Origem: Rondônia



30) Procedimento  de  Controle  Administrativo  n°  1.00777/2016-20  (Apensos:  Processo  n°s
1.00833/2016-63; 1.00808/2016-06 e 1.00869/2016-29)
Requerente: Maria das Gracas do Monte Teixeira
Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí
Objeto: Ministério  Público do Estado do Piauí.  Suspensão imediata da tramitação do

Processo  Administrativo  n.º  18950/2015.  Atribuições  da  32ª  Promotoria  de
Justiça  de  Teresina.  Atuação  na  Defesa  do  Consumidor.  Preservação  da
autonomia. Pedido de liminar.

Relator: Cons. Fábio George Cruz da Nóbrega
Origem: Piauí

31) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00778/2016-84
Requerente: José Carlos Paes
Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Anulação do § 2° do art. 3° da

Resolução  GPGJ  n.°  2.062/2016.  Procuradoria  Geral  de  Justiça.  Decisão  de
conveniência  e  oportunidade.  Celebração de  convênios  para  consignação em
folha de pagamento.

Relator: Cons. Gustavo do Vale Rocha
Origem: Rio de Janeiro

32) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00787/2016-75
Requerente: Eny Marcos Vieira Pontes
Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  do  Piauí.  Portaria  PGJ/PI  nº  1109/32016.

Alegação  de  violação  de  escala  de  substituição  de  Promotorias  de  Justiça.
Requer desconstituição do ato impugnado. Pedido de liminar.

Relator: Cons. Valter Shuenquener de Araújo
Origem: Piauí

33) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00874/2016-03
Requerentes: Paola de Castro Oliveira Santos Lemos; Wagner Rodrigues Gonçalves
Requerido: Ministério Público da União
Objeto: Ministério Público da União. Servidora da Procuradoria da República no Estado

do Amazonas. Requer a revisão da decisão que indeferiu a concessão de licença
para  acompanhamento  de  cônjuge  com  exercício  provisório  em  qualquer
unidade do MPU na cidade de Belo Horizonte/MG. Pedido de liminar. 

Relator: Cons. Otavio Brito Lopes
Origem: Minas Gerais

34) Revisão de Decisão do Conselho n° 1.00875/2016-59
Requerente: Anderson Alberici de Campos
Objeto: Pedido de revisão de decisão do Conselho no procedimento n.º 1.00204/2016-

60.
Relator: Cons. Esdras Dantas de Souza
Origem: Mato Grosso



35) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00882/2016-32 (Recurso Interno)
Recorrente: Sigiloso
Recorrido: Ministério Público do Estado de Pernambuco
Objeto: Ministério Público do Estado de Pernambuco. Indeferimento de Promoção de

servidor.  Conclusão  de  Pós-Graduação.  Requer  revisão  de  decisão
administrativa.

Relator: Cons. Walter de Agra Júnior
Origem: Pernambuco

36) Proposição n° 1.00925/2016-61
Requerente: Conselheiro Sérgio Ricardo de Souza
Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação. Atuação

dos  membros  do  Ministério  Público.  Controle  e  fiscalização.  Pagamento  de
pensões. Filhas solteiras e cônjuges de servidores públicos falecidos.

Relator: Cons. Orlando Rochadel Moreira
Origem: Distrito Federal

37) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00932/2016-45
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público Militar
Objeto: Ministério Público Militar. Cumprimento. Art. 4°, parágrafo único, da Resolução

CNMP n° 09/2006. Teto Remuneratório. Período de 2011 a 2016.
Relator: Cons. Walter de Agra Júnior
Origem: Distrito Federal

38) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00937/2016-13
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado do Amapá
Objeto: Ministério Público do Estado do Amapá. Cumprimento. Art. 4°, parágrafo único,

da Resolução CNMP n° 09/2006. Teto Remuneratório. Período de 2011 a 2016.
Relator: Cons. Orlando Rochadel Moreira
Origem: Distrito Federal

39) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00939/2016-20
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado da Paraíba
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba.  Cumprimento.  Art.  4°,  parágrafo

único, da Resolução CNMP n° 09/2006. Teto Remuneratório. Período de 2011 a
2016.

Relator: Cons. Valter Shuenquener de Araújo
Origem: Distrito Federal

40) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00944/2016-05
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná
Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Cumprimento. Art. 4°, parágrafo único,

da Resolução CNMP n° 09/2006. Teto Remuneratório. Período de 2011 a 2016.
Relator: Cons. Walter de Agra Júnior
Origem: Distrito Federal



41) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00946/2016-04
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado do Pará
Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Cumprimento. Art. 4°, parágrafo único,

da Resolução CNMP n° 09/2006. Teto Remuneratório. Período de 2011 a 2016.
Relator: Cons. Orlando Rochadel Moreira
Origem: Distrito Federal

42) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00955/2016-03
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais
Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Cumprimento. Art. 4°, parágrafo

único, da Resolução CNMP n° 09/2006. Teto Remuneratório. Período de 2011 a
2016.

Relator: Cons. Orlando Rochadel Moreira
Origem: Distrito Federal

43) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00958/2016-66
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado de Rondônia
Objeto: Ministério  Público do Estado de Rondônia.  Cumprimento.  Art.  4°,  parágrafo

único, da Resolução CNMP n° 09/2006. Teto Remuneratório. Período de 2011 a
2016.

Relator: Cons. Walter de Agra Júnior
Origem: Distrito Federal

44) Procedimento de Controle  Administrativo n° 1.00967/2016-57 (Recurso Interno)  (Apenso:
Processo n° 1.00989/2016-53)
Recorrente: Alisson Xenofonte de Brito
Advogado: Daniel Moura Marinho – OAB/PI n.º 5.825
Recorrido: Ministério Público do Estado do Piauí
Objeto: Ministério Público do Estado do Piauí. Revisão de posicionamento do Colégio

de Procuradores, acolhido pelo Procurador-Geral. Promoção de Promotores de
Justiça Substitutos. Imediata nomeação dos aprovados em concurso público para
ingresso na carreira. Pedido de liminar.

Relator: Cons. Walter de Agra Júnior
Origem: Piauí

45) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00970/2016-16 (Recurso Interno)
Recorrente: Emerson Silva
Recorrido: Ministério Público do Estado do Maranhão
Objeto: Ministério Público do Estado do Maranhão. Servidor da Promotoria de Justiça

de  Governador  Eugênio  Barros.  Desconto  na  remuneração,  proveniente  de
indeferimento  de  pedido  de  licença  para  acompanhamento  de  tratamento  de
saúde de familiar. Requer anulação da decisão e reposição do valor descontado.
Pedido de liminar. 

Relator: Cons. Sérgio Ricardo de Souza
Origem: Maranhão



46) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00984/2016-85
Requerente: Sindicato  Nacional  dos  Servidores  do  Ministério  Público  da  União  e  do

Conselho Nacional do Ministério Público
Advogado: Fabio Fontes Estillac Gomez – OAB/DF n.º 34.163
Requerido: Ministério Público da União
Objeto: Ministério  Público  da  União.  Suspensão.  Inciso  I  do  Art.  9  da  Portaria  n°

110/2015.  Procuradoria  Geral  da  União.  Proibição  aos  servidores  que  foram
punidos administrativamente. Participação do teletrabalho.

Relator: Cons. Orlando Rochadel Moreira
Origem: Distrito Federal

47) Pedido de Providências n° 1.00986/2016-92 (Recurso Interno)
Recorrente: Sigiloso
Recorrido: Ministério Público do Estado da Bahia
Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Apuração. Aumento de gastos públicos.

Desrespeito ao art. 21, da Lei Complementar n.º 101/2000. Município de Aporá.
Relator: Cons. Walter de Agra Júnior
Origem: Bahia

48) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01008/2016-30
Requerentes: João Paulo de Freitas Souza; Sindicato dos Servidores do Ministério Público do

Estado da Bahia
Advogado: Thiago Pimentel Santiago – OAB/BA n.º 32.925
Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia.  Servidores.  Remoção  a  pedido.

Exigência de anuência de superior imediato. Limitação imposta ao direito de se
habilitar nos procedimentos de movimentação na carreira.

Relator: Cons. Orlando Rochadel Moreira
Origem: Bahia

49) Pedido de Providências n° 1.01017/2016-21
Requerente: Leandro Fernandes de Souza
Advogado: José Girão Machado Neto – OAB/RO n.º 2.664
Requerido: Ministério Público do Estado de Rondônia
Objeto: Ministério Público do Estado de Rondônia. Promoção de arquivamento. Possível

ato  de  improbidade.  Locação  de  imóvel  comercial.  Membro  do  Ministério
Público de Contas. Processo n° 2015001010000255. Cumprimento do despacho
proferido no Processo CNMP n° 1.00177/2016-08.

Relator: Cons. Orlando Rochadel Moreira
Origem: Rondônia

50) Proposição n° 1.01029/2016-83
Requerente: Conselheiro Antônio Pereira Duarte
Objeto: Conselho  Nacional  do  Ministério  Público.  Proposta  de  Resolução.  Institui  o

Plano Nacional de Gestão de Documentos e Memória do Ministério Público –
PLANAME e seus instrumentos.

Relator: Cons. Valter Shuenquener de Araújo
Origem: Distrito Federal



51) Proposição n° 1.01041/2016-33
Requerente: Conselheiro Fábio George Cruz da Nóbrega
Objeto: Conselho  Nacional  do  Ministério  Público.  Proposta  de  Resolução.  Altera  a

Resolução  CNMP nº  82/2012,  que  dispõe  sobre  as  audiências  públicas  no
âmbito do Ministério Público da União e dos Estados. 

Relator: Cons. Orlando Rochadel Moreira
Origem: Distrito Federal

52) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01050/2016-24
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Requerido: Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Objeto: Ministério  Público  do  Estado  do  Espírito  Santo.  Controle  da  Resolução

CSMP/ES  n°  53/2016.  Suspensão  dos  procedimentos  de  movimentação  na
carreira. Acórdão proferido no PCA n° 1.00844/2016-61. Pedido de liminar.

Relator: Cons. Orlando Rochadel Moreira
Origem: Distrito Federal

53) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01055/2016-00 (Recurso Interno)
Recorrente: Alexandre de Brito Pinheiro
Recorrido: Ministério Público Federal
Objeto: Ministério  Público  Federal.  Suspensão/Anulação  da  Portaria  n°  1.117/2016.

Penalidade  de  demissão  sofrida  por  servidor.  Procedimento  de  Gestão
Administrativa n° 1.00.000.008430/2015-17. Pedido de Liminar.

Relator: Cons. Antônio Pereira Duarte
Origem: Distrito Federal

JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público, em exercício


